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INTRODUÇÃO

No início da década de 80, em um encontro
internacional sobre saúde ocupacional da mulher,
trabalhadoras e pesquisadoras presentes cons-
tataram que nos dezesseis países de seis conti-
nentes de onde elas vinham, a situação das mu-
lheres trabalhadoras era muito parecida, estando
estas restritas a poucas ocupações e expostas a
precárias condições de trabalho (Messing, 1992).
Apesar disso, surpreendentemente, persistia um
desconhecimento generalizado sobre os efeitos
do trabalho feminino sobre a sua saúde.
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Esse desconhecimento, certamente decor-
ria, em primeiro lugar, da invisibilidade das
atividades laborais das mulheres, já que até
bem recentemente o conceito de trabalho es-
tava restrito às atividades produtivas desen-
volvidas nas indústrias, majoritariamente por
homens. Conseqüentemente, sendo as ativi-
dades das mulheres “inexistentes”, não pode-
riam ter efeitos sobre sua saúde. Um exemplo
marcante dessa invisibilidade relaciona-se ao
trabalho noturno hospitalar, exercido prepon-
derantemente por mulheres. Apesar de ser uma
das formas mais antigas dessa modalidade de
organização do trabalho e de dificilmente po-
der ser abolido pelas características de conti-
nuidade da assistência em saúde, quase todo
o conhecimento existente sobre sua relação
com a saúde de quem o exerce foi produzido a
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partir do estudo de populações masculinas,
particularmente trabalhadores industriais (Car-
pentier & Camazian, 1977; OIT, 1990; Rutenfranz
et al., 1989).

Em segundo lugar, o fato de a mulher ser vis-
ta, na medicina moderna, essencialmente como
mãe (Donzelot, 1980; Krieger & Fee, 1994; Nu-
nes, 1991), orientou quase toda a produção ci-
entífica para os aspectos reprodutivos da saú-
de, privilegiando-se aqueles relativos à saúde
do feto (Lewin & Olesen, 1985).

Como resultado da combinação desses dois
fenômenos, a quase totalidade dos estudos so-
bre saúde ocupacional concentrava-se em seto-
res da economia onde a participação feminina
era inexpressiva (Dumais, 1992) e, na maioria das
vezes, as mulheres eram excluídas, sob alegação
de que seu pequeno número tornaria os acha-
dos inconclusivos. Os estudos sobre a mulher
trabalhadora restringiam-se aos efeitos nocivos
do trabalho na reprodução, orientando toda a
legislação de proteção à mulher que era vista
sempre como potencialmente grávida.

Ainda em anos recentes, a produção científi-
ca sobre os efeitos do trabalho sobre a saúde
das mulheres persiste minoritária. Em pesquisa
bibliográfica envolvendo todos os artigos in-
dexados em saúde ocupacional, publicados de
1986 a 1993, apenas 27,4% mencionavam as pa-
lavras women ou female em qualquer dos seus
campos, inclusive o resumo (Rattner, 1993).

No Brasil, em particular, a situação é ainda
pior e a produção científica sobre o tema é mui-
to fragmentada e dispersa. A influência da pro-
dução teórica feminista, particularmente as con-
tribuições advindas das Ciências Sociais, é in-
cipiente na área de saúde e, apesar da variável
sexo ser incluída na maioria dos estudos, as
diferenças entre homens e mulheres tendem a
ser naturalizadas. Em contrapartida, o saber pro-
duzido em saúde permanece encistado, sem ali-
mentar o debate sobre o tema em outras áreas
do conhecimento científico e dos movimentos
sociais organizados.

Este texto busca situar o problema e levan-
tar questões de modo a contribuir para a dis-
cussão sobre os desafios de curto e médio pra-
zos na definição de políticas voltadas para a
melhoria das condições de trabalho e de saúde
das mulheres.

MULHER E TRABALHO NO BRASIL

As mulheres estiveram presentes no mercado
de trabalho desde o início da industrialização no
país. Todavia, essa participação caracterizou-se
por períodos de fluxo e refluxo condicionados
pelas necessidades do capital (Pena, 1981). Até
muito recentemente o trabalho das mulheres teve,
em relação ao dos homens, um caráter comple-
mentar na sustentação da família, fazendo com
que sua inserção fosse intermitente, em ativida-
des de baixa qualificação e com conseqüente bai-
xa remuneração.

Nos últimos vinte anos, contudo, registrou-se
uma acelerada e crescente incorporação das mu-
lheres no mercado de trabalho. Entre 1976 e 1985,
a taxa de atividade feminina passou de 28,7%
para 36,9%, com um crescimento do contingente
de mulheres economicamente ativas a uma taxa
geométrica anual de 5,6%, contra apenas 2,9%
de incremento do contingente masculino (Mé-
dici, 1989). Segundo Hirata apud Castro (1990),
enquanto a taxa de atividade masculina vem
apresentando variações que incluem o cresci-
mento de 78 a 81 e a diminuição de 81 a 84, as
taxas de atividade feminina vêm crescendo mes-
mo com a crise, em cujo ápice, abriram-se para
as mulheres oportunidades de trabalho no mer-
cado formal (Castro, 1990).

Em um primeiro momento, parte desse cres-
cimento poderia ser explicada como decor-
rência de mudanças metodológicas introduzi-
das nos censos e nas Pesquisas Nacionais por
Amostra de Domicílios (de realização anual)
por influência de pesquisadores/as feministas
(Aguiar apud Nash, 1985), que modificaram o
processo de coleta de dados sobre o trabalho,
conferindo maior visibilidade às atividades
das mulheres. Todavia, essa tendência ao au-
mento da participação feminina tem se acentu-
ado e é consistente com o que vem ocorrendo
em outros países da América Latina (Nash,
1985; Safa, 1987).

Ainda que a maior parte dos estudos enfatize
a primazia de determinantes econômicos como a
crise, o empobrecimento da população e a con-
seqüente degradação das condições de vida
(Bruschini apud Lavinas & Castro, 1990; Safa
apud Lavinas & Castro, 1990; Safiotti apud La-
vinas & Castro, 1990), uma hipótese bastante
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plausível é a de que, além disso, estariam ocor-
rendo mudanças nos valores relativos ao traba-
lho feminino, o que conferiria ao fenômeno um
atributo de irreversibilidade (Hirata apud Lavi-
nas & Castro, 1990).

Apesar disso, a inserção feminina continua
se dando em menores proporções e de modo
bastante diferenciado da masculina. O processo
de terciarização da economia brasileira, carac-
terizado pelo subemprego em atividades de bai-
xa produtividade, baixo prestígio e baixa remu-
neração, atingiu primordialmente a força de tra-
balho feminina (Barroso, 1982).

De qualquer modo, essa distinção faz com
que a inserção masculina e feminina no mer-
cado de trabalho seja vista e interpretada de
formas diferentes, sendo o trabalho do homem
considerado fundamental e o trabalho da mu-
lher complementar. Estabelece-se aí a segrega-
ção ocupacional, característica universal do
trabalho feminino (Bruschini & Rosemberg,
1982), pela qual a grande maioria das mulheres
que tem trabalho remunerado está sujeita a se
concentrar em poucas ocupações, principalmen-
te nas atividades informais, no serviço domés-
tico, como trabalhadoras rurais e como exter-
nas de fábricas (Nash, 1985; Safa, 1987).

Em 1985, os setores da economia que absor-
veram com mais intensidade o trabalho feminino
foram a prestação de serviços (32,1%), o setor
social (17,1%), o setor agrícola (18,47%), a in-
dústria de transformação (11,6%) e o comércio
de mercadorias (10,4%), sendo os dois primeiros
caracterizados pela absoluta preponderância de
mulheres (Médici, 1989).

No setor de prestação de serviços, cuja maio-
ria dos empregos corresponde ao serviço do-
méstico, as mulheres eram, naquele mesmo ano,
65% das pessoas ocupadas. Nas atividades so-
ciais, caracterizadas em sua maior parte por ocu-
pações da saúde e da educação, a participação
feminina de 73% era incontestavelmente hege-
mônica (Médici, 1989).

A atividade feminina tem sido marcada por
um refluxo durante o período de maior cuidado
e educação dos filhos. Entre as que permane-
cem empregadas, um alto percentual trabalha
em “tempo parcial” (Médici, 1989). Isso por-
que a incorporação crescente de novas ativi-
dades fora do lar não as têm necessariamente

desobrigado das antigas funções. Sem equi-
pamentos sociais que as liberem ou aliviem das
tarefas domésticas e dos cuidados com os fi-
lhos, grande número de mulheres é levado a
optar por jornadas parciais e até mesmo por
interrupções freqüentes na vida profissional.
Contudo, amplos contingentes de mulheres
são pressionados a trabalhar em horário inte-
gral, por razões financeiras, nem por isso fi-
cando isentas da dupla jornada de trabalho
(Barroso, 1982), a qual tem se generalizado nos
setores populares (Bruschini apud Lavinas &
Castro, 1990; Machado apud Lavinas & Cas-
tro, 1990; Safiotti apud Lavinas & Castro, 1990).

A influência do papel da mulher na reprodu-
ção social é tão grande, que a própria escolha e
a manutenção do emprego, da extensão das jor-
nadas e dos turnos de trabalho profissional in-
cluem entre os critérios a possibilidade de con-
ciliação com o cuidado da casa e dos filhos.
Estudos realizados em várias partes do mundo,
inclusive em nossa realidade (Machado-Neto,
1987; Volkova & Bar apud Machado-Neto,
1987), revelam que a proximidade entre a casa
e o local de trabalho é um dos critérios funda-
mentais de escolha do emprego, mesmo em de-
trimento de outros como o salário e a satis-
fação profissional. Muitas mulheres optam,
quando é possível, por jornadas parciais, mes-
mo com prejuízos salariais e de progressão
funcional, para poderem se dedicar mais aos
filhos pequenos.

Por isso mesmo, Lavinas & Castro (1990)
chamam a atenção para a importância assumi-
da pelo ciclo de vida na compreensão do tra-
balho exercido pelas mulheres. No estudo desta
temática, seria portanto indispensável a utiliza-
ção de variáveis como a idade, a situação con-
jugal e a posição na família, o número e a idade
dos filhos.

Contudo, o contínuo crescimento da entrada
de esposas no mercado formal de trabalho (Brus-
chini apud Lavinas & Castro, 1990; Castro apud
Lavinas & Castro, 1990; Spindel apud Lavinas
& Castro, 1990) estaria implicando a progressiva
inadequação desse instrumental teórico. Para
Hirata apud Lavinas & Castro (1990) seriam as
relações homem-mulher no interior do casal e a
relação salarial que estariam conformando efeti-
vamente a relação mulher-trabalho.
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Da mesma forma, Spindel apud Lavinas &
Castro (1990) contesta a primazia do ciclo de
vida da família, defendendo que a inserção da
mulher no mercado de trabalho depende do que
representa o salário – se complementar, em re-
lações de trabalho mais flexíveis; se indispen-
sável, em empregos com relações de trabalho
mais definidas.

Há que se considerar ainda, um fenômeno
relativamente recente caracterizado pelo aumen-
to marcante de mulheres chefes de família (Val-
des & Gomariz, 1993), que corresponderam, em
1989, a 20,1% do total de famílias, representan-
do hoje uma parcela considerável do universo
de mulheres que trabalham (IBGE, 1992). Longe
de expressar um avanço pelas modificações do
papel da mulher no interior da família, as mulhe-
res chefes de família são as mais pobres entre
as pobres, sendo as maiores proporções en-
contradas na região Norte do país (Valdes &
Gomariz, 1993).

Um outro traço fundamental da situação da
mulher, na conjuntura dos últimos vinte anos,
que possivelmente também contribui para a sa-
ída das mulheres do espaço restrito em que se
encontravam, relaciona-se à brutal queda da
fecundidade que, já na década de 70, foi da
ordem de 24,5%, chegando-se em 1980 à média
de 4,3 filhos por mulher (Radis/Dados, 1986).
Essa tendência acentuou-se nos anos 80, re-
duzindo para cerca de 3 o número médio de
filhos encontrado no Censo de 1991, o que im-
plicou, inclusive, um impacto demográfico su-
perior ao esperado (Diegues & Tolipan, 1992;
Tolipan, 1992). Às necessidades concretas cer-
tamente se aliam ao maior interesse das mulhe-
res em controlar a reprodução e a maior dispo-
nibilidade de métodos contraceptivos no Bra-
sil, o que tem se expressado em altos percentu-
ais de utilização dos mesmos (Simões & Oli-
veira, 1988). Cabe salientar o caráter irreversí-
vel do fenômeno, já que decorre principalmen-
te da esterilização de um amplo contingente de
mulheres jovens, chegando a representar, res-
pectivamente no Maranhão e em Goiás, 79,8%
e 74,7% do total de mulheres em uso de méto-
dos contraceptivos (Berquó, 1989; Costa &
Pinto, 1989).

TRABALHO E SAÚDE DAS MULHERES

Com a entrada progressiva das mulheres no
mercado de trabalho, nos países industrializa-
dos centrais, o predomínio quase exclusivo de
estudos concentrados em indivíduos do sexo
masculino vem sendo modificado. Começaram
a surgir estudos sobre os efeitos do trabalho
na saúde de populações femininas, principal-
mente explorando diferenças quanto à preva-
lência de sintomas e de doenças entre trabalha-
doras e donas de casa (Waldron, 1983). Entre-
tanto, deve ser aceita com cautela a constata-
ção de um possível efeito benéfico do trabalho
profissional sobre a saúde das mulheres, de-
monstrada por diversas autoras (Lã Rosa, 1988;
Nathanson, 1977; Sorensen & Verbrugge, 1987;
Waldron, 1983; Wingard, 1984). Em primeiro lu-
gar, porque envolve um fenômeno bastante
descrito em estudos sobre populações mascu-
linas – o efeito do trabalhador sadio –, pelo
qual pessoas sadias teriam maior probabilida-
de de conseguir e manter uma inserção no mer-
cado de trabalho formal (Meijers et al., 1989).
Além disso, mulheres donas de casa e traba-
lhadoras constituiriam grupos “selecionados”
de modo diverso quanto às próprias condições
familiares, inclusive quanto ao apoio efetivo,
seja de outras mulheres (empregada, mãe, so-
gra, etc.) e/ou do próprio marido ou companhei-
ro, no desenvolvimento das tarefas de cuida-
dos da casa e dos filhos. A comparabilidade de
tais grupos, portanto, deveria levar em conta
essas dimensões para não se correr o risco de
chegar a conclusões falaciosas quanto aos per-
fis de adoecimento em cada um deles.

As ocupações tradicionalmente exercidas por
mulheres têm sido negligenciadas como objeto
de estudo quanto aos efeitos sobre a saúde. É
fato conhecido que o trabalho agrícola, por ser
diretamente associado ao trabalho familiar, não
é reconhecido como tal, inclusive pelas próprias
trabalhadoras que o identificam como “uma aju-
da” ou “um trabalhinho à toa” (Lavinas & Cas-
tro, 1990). Todavia, tanto quanto os traba-
lhadores homens, as trabalhadoras rurais estão
expostas a um conjunto de agravos à saúde
como, por exemplo, os agrotóxicos e outras subs-
tâncias químicas de uso indiscriminado que, sa-
bidamente, provocam intoxicações agudas (mui-
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tas vezes letais), além de estarem relacionados à
ocorrência de abortamentos e malformações fe-
tais e ao desenvolvimento de leucemias e tumo-
res de fígado e de pele (MS/SNAS/ Inca/
Pro-Onco, 1993). Outros exemplos comuns aos
homens e às mulheres envolvem a exposição
continuada ao sol, associada ao câncer de pele e
ao envelhecimento precoce; as posturas antier-
gonômicas levando a problemas osteomus-
culares; e as mutilações por instrumentos cor-
tantes de trabalho.

O trabalho em saúde, exercido majoritaria-
mente pelo pessoal de enfermagem (Macha-
do, 1989), tem forte conteúdo relacional, no
cuidado de outras pessoas, em situações de
dor e de sofrimento, envolvendo especificida-
des que se ajustam perfeitamente bem às qua-
lidades de destreza, paciência, interesse em ser
útil e dedicação, características “tipicamente
femininas” em nossa e em outras sociedades.
A persistência de uma visão idealizada da
profissão se contrapõe à excessiva carga de
atividades que envolve o trabalho por turnos
e noturno, que sabidamente ocasiona proble-
mas digestivos, distúrbios do sono e mentais,
além de repercussões sobre a vida familiar e
social (Rutenfranz et al., 1989). No caso das
mulheres, indaga-se não só os impactos espe-
cíficos sobre o ciclo reprodutivo e menstrual.
Adicionalmente, a exposição a fatores de ris-
co mecânicos e ambientais específicos é, ain-
da, agravada pelos recursos materiais insufi-
cientes e inadequados, que ocasionam condi-
ções inseguras no trabalho (Alves, 1987; 1988).
Os estudos sobre condições de saúde desse
grupo ocupacional são razoavelmente freqüen-
tes em outros países, citando-se, entre outros,
Gray-Toft & Anderson (1981); Morgan & Da-
vis (1989); Owen (1989); Parkes (1980); Thier-
ney et al. (1990); Topf (1988); Triolo (1989a,
1989b). No Brasil, todavia, são raros e inespe-
cíficos (Pitta, 1991; Posso, 1988; Valtorta et
al., 1985); os existentes, em geral, referem-se
aos riscos potenciais de insalubridade ou ao
absenteísmo por motivos de saúde do pesso-
al que trabalha em hospitais.

Em outras ocupações, é imperioso estimar a
magnitude de problemas, sabidamente relacio-
nados ao trabalho, como as queixas de varizes,
infecções urinárias, problemas de coluna e dis-
túrbios psico-emocionais, em bancárias e co-

merciárias; ou as alergias respiratórias e derma-
tológicas, calos nas cordas vocais e distúrbios
da voz, em professoras. Dessa forma, será pos-
sível a proposição de medidas de proteção à saú-
de das trabalhadoras.

O aumento da participação de mulheres em
ocupações anteriormente restritas a trabalha-
dores do sexo masculino, como nas indústrias
dinâmicas (especialmente a metalúrgica e a
metal-mecânica), além do crescimento de opor-
tunidades de trabalho do tipo “colarinho bran-
co” para mulheres da classe média, têm coloca-
do a necessidade de estudos epidemiológicos
que atualizem, dentro de uma perspectiva de
gênero, o conhecimento produzido exclusiva-
mente a partir da observação de grupos de ho-
mens. Também são necessários estudos ergo-
nômicos, a fim de redimensionar e adequar os
equipamentos às medidas antropométricas fe-
mininas, de modo a reduzir o desgaste e a fadiga.
A inadequação de equipamentos e de mobiliário
está presente mesmo em espaços onde as mu-
lheres são maioria, como em ambientes hospita-
lares (Estryn-Behar & Poinsignon, 1989), pois
as medidas – pretensamente universais – tomam
como referência o homem, resultando em postu-
ras antiergonômicas e em cansaço muscular para
as trabalhadoras.

O surgimento de novos postos e processos de
trabalho, como a informática e o recente processo
de automação industrial, vem sendo estudado com
crescente interesse, não só do ponto de vista do
comprometimento físico dos trabalhadores, com
as lesões por esforço repetitivo (LER), como tam-
bém pelos distúrbios psico-emocionais decorren-
tes de um sofrimento mental gerado pelo traba-
lho. Como as mulheres constituem grande parte
dessa força de trabalho, principalmente nas tare-
fas de menor qualificação, passam a ser estuda-
das, ainda que, de um modo geral, não exista um
enfoque especial que contemple as especificida-
des do trabalho feminino. Assim, como resultado
de rara exceção, sabe-se que a síndrome de LER,
freqüente principalmente em digitadoras, causa
progressiva e grave limitação das atividades
profissionais, mas também tem sérias repercus-
sões sobre as demais atividades cotidianas, entre
elas as tarefas domésticas (Aquino, 1992).

Por isso, não se trata apenas de incorporar as
mulheres aos estudos, escolhendo-se grupos
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ocupacionais que as concentrem e aplicando os
mesmos modelos teóricos desenvolvidos, anteri-
ormente, na investigação de populações mas-
culinas. Há que se repensar criticamente teorias
e conceitos, estratégias metodológicas, fontes
de informação, de modo a dar conta da complexi-
dade e das especificidades das condições de tra-
balho e de existência das mulheres.

A questão da violência no trabalho, por exem-
plo, não pode ser tratada da mesma forma que
para os homens. As relações de dominação pa-
triarcal se reproduzem em todas as esferas da
vida, inclusive no trabalho. Além das relações
de opressão comuns a todos os trabalhadores,
as mulheres sofrem vários tipos de violências
específicas como o assédio sexual, tão freqüen-
te entre as secretárias e as empregadas domésti-
cas; os constrangimentos de controle da repro-
dução, como a prática de vistoria de absorven-
tes comprovando a menstruação; testes de gra-
videz nos exames admissionais e periódicos,
além das famosas revistas nas saídas de fábri-
cas, que utilizam a sexualidade feminina na cria-
ção de mecanismos de controle social das
trabalhadoras.

Um outro aspecto que possivelmente revela
diferenças entre homens e mulheres diz respei-
to ao próprio sofrimento mental gerado pelo tra-
balho. No dizer de Elizabeth Souza-Lobo (1991:
188), “(...) a assimetria nas relações de traba-
lho masculinas e femininas se manifesta não
apenas na divisão de tarefas, mas nos critéri-
os que definem a qualificação das tarefas, nos
salários, na disciplina de trabalho”. As mu-
lheres são socializadas desde a mais tenra in-
fância para o seu papel na reprodução social e
esse processo de qualificação será mais tarde
extremamente conveniente para o capital. A
docilidade, a paciência, a resistência para o tra-
balho monótono e repetitivo são qualidades
pretensamente naturais das mulheres, que re-
sultam, na verdade, desse longo processo de
qualificação para o trabalho (Kergoat, 1990). É
provável então que a relação das mulheres com
o trabalho como fonte de sofrimento e também
de prazer seja profundamente marcada por esse
processo de socialização.

Entretanto, a mesma divisão sexual do tra-
balho que mantém as mulheres concentradas,
ainda hoje, em poucas ocupações, considera-
das tipicamente femininas, faz com que cai-

bam quase exclusivamente a elas as atribui-
ções de cuidado da casa e dos filhos. Assim,
os novos fatores de risco inerentes ao traba-
lho profissional somam-se aos antigos decor-
rentes do trabalho doméstico, podendo, inclu-
sive, se potencializar. Isso significa, portanto,
que os estudos sobre a relação entre saúde e
trabalho de mulheres devem contemplar am-
bas as esferas.

Da mesma forma, o estudo do desgaste físi-
co no trabalho não pode se restringir ao traba-
lho profissional, porque ao contrário da maio-
ria dos homens que ao chegar a casa, mesmo
que por poucas horas, terá espaço para o des-
canso e o sono, as mulheres enfrentam uma
outra jornada, muitas vezes mais penosa e mais
desgastante. Mulheres comerciárias ou bancá-
rias, por exemplo, cujas atividades profissionais
não envolvem grande esforço físico, podem em
sua segunda jornada realizar tarefas pesadas
como faxinas, lavagem de roupas e cuidados
de crianças pequenas, que implicam muitas ve-
zes fadiga crônica, não explicável pelo esforço
profissional. Por outro lado, com extensas jor-
nadas semanais, é mínimo o tempo que sobra
para a reposição do desgaste, com horas de
sono, o lazer, a alimentação e outros cuidados
com o corpo.

Mas não se trata apenas da conjugação de
fatores de risco em ambas as esferas. O próprio
esforço de conciliação dos dois trabalhos gera
ansiedades e tensões cujas implicações sobre a
saúde física e mental das mulheres são ainda mal
conhecidas e precisam ser estudadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A investigação sobre o tema mulher, trabalho
e saúde requer um percurso transdisciplinar,
obrigando a intensificação de um diálogo ainda
incipiente entre a sociologia do trabalho e a saú-
de ocupacional.

Isto porque, de um lado, a sociologia do tra-
balho tomava, até bem recentemente, o lugar
na produção como um elemento unificador, ig-
norando outras categorias como idade, raça e
particularmente gênero. As referências às mu-
lheres trabalhadoras recorriam a estereótipos e
as comparações estabelecidas entre homens e
mulheres do mundo do trabalho objetivavam
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revelar especificidades e particularidades des-
sas últimas, tomando sempre como referência o
homem como modelo pretensamente universal
(Kergoat, 1978).

Por outro lado, como assinalado anterior-
mente, a saúde ocupacional vem privilegian-
do a análise das mulheres do ponto de vista
de sua função na reprodução. O trabalho femi-
nino tem sido alvo de preocupações acerca
dos seus possíveis impactos na saúde do feto,
desconhecendo-se a integralidade de seres
humanos sexuados na sua complexa relação
com o trabalho.

Ao destruir a unanimidade dos conceitos apli-
cados até então ao conjunto da classe traba-
lhadora, as reflexões feministas têm fomentado a
construção de novos instrumentos teórico-me-
todológicos, possibilitando um novo olhar so-
bre a realidade, que ao colocar diferentemente
as questões, têm permitido, assim, o encontro
de respostas igualmente diferentes.

As mulheres são mais frágeis nos enfren-
tamentos capital-trabalho, o que as torna menos
visíveis e ouvidas como sujeitos de protesto. É
uma constante a referência às baixas taxas de
sindicalização das mulheres que, em 1986, repre-
sentavam apenas 14,4% das mulheres ocupadas
de 18 anos e mais (Castro, 1990). Esse traço tem
sido apontado como uma qualidade por uma
parcela do empresariado, que justifica sua prefe-
rência pela contratação de mulheres, pela sua
maior docilidade e submissão (Castro, 1990). Isso
se agrava, na medida em que mesmo aquelas sin-
dicalizadas enfrentam restrições à sua participa-
ção política por parte dos maridos, dos compa-
nheiros de trabalho e de sindicato, sendo trata-
das no próprio movimento sindical a partir de
estereótipos da mulher. A maioria dos sindica-
listas homens continua a perceber com estra-
nheza as mulheres e seus comportamentos, en-
tendendo suas reivindicações como específicas
de um subgrupo detentor de certas particulari-
dades (Kergoat, 1978).

Dessa forma, as questões relacionadas aos
efeitos do trabalho sobre a saúde das mulheres
trabalhadoras mal começam a ser colocadas em
pauta numa perspectiva que supere a sua fun-
ção única e exclusiva de procriadora. Todavia, é
possível detectar uma recente atuação das mu-
lheres sindicalistas que buscam superar as lutas

exclusivamente econômicas, na defesa do direi-
to ao corpo, à saúde e à feminilidade no ambi-
ente de trabalho (Delgado & Lopes, 1992). Essa
influência de qualidade nova pretende incor-
porar a dimensão de gênero às análises sobre
saúde e condições de trabalho, transformando
o espaço sindical em lugar de homens e de
mulheres. O desafio de se gestar esse novo
agir não pode prescindir de um novo olhar,
que se produz de modo ainda incipiente no
espaço acadêmico, por inspiração do movimen-
to social de mulheres.

No Brasil, hoje, é praticamente impossível
traçar um quadro da saúde da mulher traba-
lhadora, o que faz com que conferir visibilidade
aos fenômenos ainda seja uma questão primei-
ra. Os dados oficiais, apontados como insufici-
entes para o estudo do conjunto da população
trabalhadora (entenda-se trabalhadores mascu-
linos), são completamente inexplorados quan-
to às diferenças entre homens e mulheres, sen-
do, portanto, a questão da qualidade e da ade-
quação dos mesmos completamente imponde-
rável. É recomendável, portanto, que os dados
sejam utilizados, no sentido de criticá-los e
aperfeiçoá-los.

Mas isso só não basta. É necessário que se-
jam estimulados e apoiados novos estudos que
preencham lacunas e antecipem questões, tanto
no que diz respeito ao dimensionamento da mag-
nitude dos problemas de saúde associados às
ocupações tradicionais, quanto na investigação
de fenômenos ainda desconhecidos relaciona-
dos aos novos postos e novas formas de orga-
nização do trabalho.

Mais do que isso, é imperioso desvendar as
singularidades decorrentes das condições em
que se processam as relações de trabalho no
Brasil. O conhecimento já produzido nos países
centrais deve, portanto, ser repensado e retradu-
zido, de modo a inspirar novas hipóteses que
contemplem as especificidades de uma realida-
de caracterizada pelo desemprego, o trabalho
informal, os baixos salários, a fragilidade das or-
ganizações sindicais e sociais, além de relações
tradicionais familiares e matrimoniais, onde cabe
às mulheres a responsabilidade exclusiva de cui-
dado da casa e dos filhos. Nesse quadro, as im-
bricações do gênero com a classe, a raça, a gera-
ção, longe de ser uma abstração teórica, cons-
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tituem a experiência concreta de sujeitos em mo-
vimento: homens e mulheres lutando pela so-
brevivência e contra a exclusão social.

RESUMO

AQUINO, E. M. L.; MENEZES, G. M. S. &
MARINHO, L. F. B. Mulher, Saúde e Trabalho
no Brasil: Desafios para um Novo Agir. Cad.
Saúde Públ., Rio de Janeiro, 11 (2): 281-290,
abr/jun, 1995.

Apesar do marcante aumento da participação
das mulheres no mercado de trabalho, no
Brasil, persiste um desconhecimento
generalizado sobre os efeitos do trabalho
sobre sua saúde. Neste artigo, em revisão da
literatura, pretendeu-se identificar questões
teóricas e metodológicas na análise das
relações entre trabalho e saúde de mulheres a
partir de uma perspectiva de gênero.
Assinala-se as características da inserção
profissional feminina, decorrentes de seu papel
na reprodução social, que resultam na
necessidade de estratégias variadas de
conciliação entre as atividades profissionais e
as domésticas. Discute-se as implicações da
inserção social das mulheres trabalhadoras
para a sua saúde e a necessidade de repensar
criticamente teorias e conceitos, estratégias
metodológicas, fontes de informação, para dar
conta da complexidade e das especificidades
das condições de trabalho e de existência das
mulheres. A recente atuação das mulheres
sindicalistas na defesa do direito ao corpo, à
saúde e à feminilidade no ambiente de trabalho
não pode prescindir de um novo olhar, que se
produz de modo ainda incipiente no espaço
acadêmico, por inspiração do movimento
social de mulheres. Nesse sentido, apontam-se
os desafios para a produção do conhecimento
sobre o tema, que desvendem as
singularidades da realidade nacional,
caracterizada pelo desemprego, o trabalho
informal, os baixos salários, a fragilidade das
organizações sindicais e sociais, além de
relações tradicionais familiares e matrimoniais.

Palavras-Chave: Saúde da Mulher; Saúde
Ocupacional; Gênero; Movimento Social
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